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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. OPERAÇÃO TRANSLOADING. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. DISTRIBUIDOR DE DROGAS 
DA REGIÃO. TENTATIVA DE FUGA. RECORRENTE PRESO 
SOMENTE TRÊS MESES APÓS A DEFLAGRAÇÃO DA 
OPERAÇÃO POLICIAL. REQUISITOS DA PRISÃO. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. ALEGAÇÃO DE 
IMPRESCINDIBILIDADE AOS CUIDADOS DE FILHOS 
MENORES. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus em que se busca a revogação da prisão 
preventiva do paciente, alegando ausência dos requisitos para 
sua manutenção.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se estão 
presentes os requisitos do art. 312 do CPP para a manutenção 
da prisão preventiva do paciente.
3. A análise da possibilidade de substituição da prisão preventiva 
por medidas cautelares diversas, considerando a gravidade 
concreta da conduta e a função desempenhada no grupo 
criminoso.
III. Razões de decidir
4. A prisão preventiva é compatível com a presunção de 
inocência, desde que não se configure como antecipação de 
pena e estejam presentes os requisitos do art. 312 do CPP.
5. A gravidade concreta da conduta e a relevância das funções 
desempenhadas pelo paciente no grupo criminoso justificam a 
manutenção da prisão preventiva, além do risco em empreender-
se em fulga.
6. A ausência de comprovação documental de que o paciente é 
o único responsável pelos cuidados dos filhos menores impede a 
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substituição da prisão por medidas cautelares.
7. A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto à manutenção 
da prisão preventiva em casos de gravidade concreta da conduta 
e periculosidade do agente.
IV. Dispositivo
8. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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substituição da prisão por medidas cautelares.
7. A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto à manutenção 
da prisão preventiva em casos de gravidade concreta da conduta 
e periculosidade do agente.
IV. Dispositivo
8. Recurso desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o recorrente está preso.

 Requer, liminar e definitivamente, o provimento do recurso para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
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07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos: 

Também não cabe, no momento, a substituição da prisão preventiva 
por medidas cautelares diversas da prisão, pois, como bem 
fundamentado na decisão atacada, a gravidade em concreto da 
conduta do paciente, somada à relevância das suas funções 
desempenhadas no grupo criminoso, são fatores que impedem a sua 
concessão, visto que demonstra intento criminoso exacerbado passível 
de ser enfrentado pela prisão cautelar.

Quanto à alegação de ser o paciente imprescindível aos cuidados dos 
filhos menores, o impetrante sequer apresentou qualquer documento 
que comprove tal fato. Sendo paciente homem, caberia demonstrar 
documentalmente ser o único responsável pelos filhos menores, ônus 
do qual não se desincumbiu, o que presume que os cuidados das 
crianças não são de sua exclusiva responsabilidade (AgRg no RHC 
176.732/MA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
12/6/2023, D Je de 15/6/2023).

Aliás, compulsando os autos 1050392-81.2023.4.01.4000, constata-se 
que a investigada MARIA ISABEL SOARES FREITAS, companheira 
do paciente e mãe dos infantes, já teve a prisão preventiva substituída 
pela domiciliar justificada pela indispensabilidade de prestar os 
cuidados necessários aos menores. 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Com efeito, é pacífica a "jurisprudência desta Corte acerca da 
manutenção da prisão preventiva em razão da quantidade de droga, contumácia 
delitiva e fuga do distrito da culpa, circunstâncias que justificam a manutenção da 
prisão cautelar para a garantia da ordem pública" (AgRg no RHC 173.374/BA, Rel. 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, 6ª Turma, DJe 30/03/2023).

No mesmo sentido: AgRg no HC n. 803.157/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023; AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023; AgRg no HC n. 779.709/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/12/2022; AgRg no HC n. 
799.998/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 29/3/2023; AgRg no HC n. 
806.211/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
24/3/2023; e AgRg no HC n. 761.012/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 22/12/2022. 

Ademais, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
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delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Por fim, quanto à alegação de ser o recorrente imprescindível aos 
cuidados dos filhos menores, como mencionado no acórdão recorrido, não há 
qualquer comprovação neste sentido, o que inviabiliza o pleito. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. RISCO DE REITERAÇÃO. PRISÃO 
DOMICILIAR. NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
PEDIDO DE EXTENSÃO E BUSCA PESSOAL. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do 
STF e STJ.

3. No caso em exame, as instâncias ordinárias destacaram a 
necessidade da medida extrema, tendo em vista as circunstâncias 
concretas que envolvem o fato criminoso, porquanto o acusado foi 
flagrado com cinco porções cocaína, que foram dispensados pelo 
condutor do veículo por ocasião da perseguição policial. Ademais, ao 
final da diligência, apreenderam cerca 41,81 gramas na residência de 
um dos detidos. Além disso, a investigação policial indica que o 
paciente é multirreincidente no crime de tráfico de drogas, sendo 
egresso do sistema prisional, o que evidencia o risco de reiteração 
delitiva. Prisão mantida para resguardar a ordem pública. Julgados do 
STJ.

4. Quanto ao pedido do benefício da prisão domiciliar, em que pese a 
defesa ressaltar que o paciente é genitor e provedor de 4 crianças 
menores de 12 anos, não ficou demostrado que ele seja o único 
responsável pelos cuidados dos filhos de até 12 anos de idade 
incompletos, razão pela qual não satisfaz os requisitos para a 
concessão de prisão domiciliar conforme estabelece o artigo 318, VI, 
do Código de Processo Penal.

5. No que concerne ao pedido de extensão da liberdade provisória 
deferida ao corréu e nulidade da abordagem pessoal, verifica-se que a 
Corte de origem não examinou as questões o que impede este 
Superior Tribunal de Justiça de analisar diretamente, por configurar 
indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 933.815/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)
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Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO ROBERTO RODRIGUES DE SOUSA (PRESO)
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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